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Recurso n2 52.044 - PIS DEDUÇÃO EXS : DE 1984 a 1987

Rwmffeme AME - ASSISTÊNCIA MEDICA A EMPRESAS LTDA.

Recorrid DRF em JUIZ DE FORA - MG

PIS/DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA.

Uma vez que, no processo principal, a deci-
são de primeiro grau foi considerada nula
segue-se, no processo decorrente, a impossi
bilidade de se analisar o cabimento ou n56
da contribuição em favor do PIS calculada
sobre um imposto que não pode ser exigido
neste momento.

Declara-se a nulidade da decisão de primei-
ro grau.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AME - ASSISTÊNCIA MÉDICA A EMPRESAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con—
selha de Contribuintes, po unanimidade de votos, em declarar nula a

decisão de primeiro grau.
of

das Sessões-DF., em 11 de abril de 1989.
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VISTO i,EM	 DOS ANJOS-'	 PROCURADOR DA FAZEN-
SESSÃO DE:	 1 3 ABR1989 	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros:AYRES DE OLIVEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, LoRGIO RI -
BEIRO, DICLER DE ASSUNÇÃO, FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES e
BRAZ JANUÁRIO PINTO. Auser por motivo justificado o Conselheiro SE
BASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Recorrente: AME - ASSISTÊNCIA MEDICA A EMPRESAS LTDA.

RELATÓRIO

Conforme consta do auto de infração de fls. 38,

o presente feito foi motivado por ação fiscal na empresa na qual

se apurou omissão de receitas, nos exercícios de 1984 a 1987, pe-

lo que se iniciou o presente processo decorrente a fim de se exi-

gir o PIS/DEDUÇA0 do imposto de renda que deixou de ser pago pela

empresa em razão daquela omissão de receitas.

Apôs obter prorrogação do prazo para impugnação,

a autuada juntou cópia da peça apresentada no processo principal

para que servisse, neste, como razões de seu inconformismo com a

exigência fiscal.

• As fls. 65/82 juntou-se a cópia da informação fis

cal constante do processo principal, na qual o autuante propunha

redução da exigência,

A decisio singular se acha às fls. 94/97,	 aco-

lhendo o julgador singular as razões do autuante e reduzindo 	 a

exigência.

No recurso voluntário a empresa juntou, igualmen

te, cópia &AS razões apresentadas no recurso que foi inserido no

processo principal.

2 o relatório. .

ir o T 0

Conselheiro ANTONIO PA SILVA CABRAL, Relator:

O recurso é tempestivo, tendo-se em conta que a

autoridade preparadora justificou a apresentação do recurso no pra
zo, conforme despacho de fls. 121.
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Quanto ao mérito, uma vez que esta Câmara ao a-

preciar o processo principal, no dia IT.04:89 , entendeu que a

decisão de primeiro grau era nula, conforme consta do Acórdão n9

103-09.033 , igual sorte caberá ao presente processo, já que não

se poderá pensar em cobrar o PIS se nem sequer o imposto foi tido

como devido.

Assim sendo, voto no sentido de se declarar a nu

lidade da decisão de primeiro grau.

Brillia-DF, 11 de abril de 1989.

Co-S2—
• DA SILVA CABRAL, Relator
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